
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.252 - SP (2013/0330661-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ANTÔNIO CELSO PEREIRA GONÇALVES 
ADVOGADO : DANIEL FRAGA MATHIAS NETTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 381, III, E 619, 
AMBOS DO CPP. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. PLEITO DE REEXAME DE MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AOS ARTS. 33, § 4º, E 
42, AMBOS DA LEI Nº 11.343/06. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA. MODULAÇÃO DO PATAMAR. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DA DROGA (MEDICAMENTOS) APREENDIDA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. De acordo com o entendimento jurisprudencial remansoso neste Superior 
Tribunal de Justiça, os julgadores não estão obrigados a responder todas as 
questões e teses deduzidas em juízo, sendo suficiente que exponham os 
fundamentos que embasam a decisão. Incidência do enunciado 83 da Súmula 
deste STJ. 
2. "Esta Corte firmou jurisprudência no sentido da possibilidade de fixação da 
causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06 em patamar diverso 
do máximo de 2/3 (dois terços), em razão da qualidade e da quantidade de 
droga apreendida". (AgRg no REsp 1.349.370/SC, Rel. Min. MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 28/06/2013) 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 27 de maio de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.252 - SP (2013/0330661-8)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ANTÔNIO CELSO PEREIRA GONÇALVES 
ADVOGADO : DANIEL FRAGA MATHIAS NETTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTÔNIO CELSO PEREIRA 

GONÇALVES, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou seguimento ao 

recurso especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRARIEDADE AOS ARTS. 381, III, E 619, AMBOS DO CPP. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
PLEITO DE REEXAME DE MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
NEGATIVA DE VIGÊNCIA AOS ARTS. 33, § 4º, E 42, AMBOS DA LEI 
Nº 11.343/06. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. 
MODULAÇÃO DO PATAMAR. QUANTIDADE E VARIEDADE DA 
DROGA (MEDICAMENTOS) APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. (fls. 720/726)

Sustenta o recorrente, às fls. 733/740, que "ao contrário do quanto consignado 

na r. decisão recorrida, o agravante não opôs embargos de declaração com finalidade 

infringente, tampouco aponta violação aos artigos 381, inciso III, e 619, ambos do CPP, por 

não ter a egrégia Corte de origem se olvidado em responder 'item por item' aos postulações 

defensivas", mas sim, que "ao que se rebela, diversamente do quanto fundamentado na r. 

decisão recorrida e no v. aresto que julgou os aclaratórios opostos, é com a completa ausência 

de fundamentação no v. aresto que julgou o recurso de apelação, na parte em que condenou o 

agravante sem, de modo algum, haver cotejado os elementos probatórios e as articulações 

defensivas, cingindo-se na utilização de fórmulas genéricas".

Outrossim, alega que a quantidade e variedade da droga apreendida "deve ser 

considerada na primeira fase de aplicação da pena, nos termos do artigo 59 do Código Penal 

c.c. o artigo 42 da Lei 11.343/2006", sendo que, a seu ver "soa contraditório deixar de aplicar 

o redutor no grau máximo a quem, consideradas as diversas circunstâncias do artigo 59 do 

CP, foi considerado pessoa sem mácula em sua personalidade, conduta e vida pregressa, nada 

tendo, outrossim, a se considerar concernentemente à prática criminosa".

Por fim, conclui que ambos os temas não estariam pacificados neste STJ, 

razão pela qual não haveria falar em incidência do enunciado 83 da Súmula desta Corte ao 
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caso em análise. 

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 381, III, E 619, 
AMBOS DO CPP. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. PLEITO DE REEXAME DE MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AOS ARTS. 33, § 4º, E 
42, AMBOS DA LEI Nº 11.343/06. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA. MODULAÇÃO DO PATAMAR. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DA DROGA (MEDICAMENTOS) APREENDIDA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. De acordo com o entendimento jurisprudencial remansoso neste Superior 
Tribunal de Justiça, os julgadores não estão obrigados a responder todas as 
questões e teses deduzidas em juízo, sendo suficiente que exponham os 
fundamentos que embasam a decisão. Incidência do enunciado 83 da Súmula 
deste STJ. 
2. "Esta Corte firmou jurisprudência no sentido da possibilidade de fixação da 
causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06 em patamar diverso 
do máximo de 2/3 (dois terços), em razão da qualidade e da quantidade de 
droga apreendida". (AgRg no REsp 1.349.370/SC, Rel. Min. MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 28/06/2013) 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, observa-se da análise 

dos autos, que ambas as matérias discutidas pelo recorrente foram decididas pelo Tribunal de 

origem em perfeita consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça. 

De fato, no que concerne à sustentada ofensa aos artigos 381, inciso III, e 619, 

ambos do Código de Processo Penal, tem-se que não está o magistrado obrigado a responder 

à totalidade das dúvidas suscitadas pelo embargante, quando for possível inferir das 

conclusões da decisão embargada a inviabilidade do seu acolhimento.

Nesse sentido, afirmou o Tribunal de origem que "é importante constar que não 

há necessidade deste Tribunal analisar as afirmações da defesa item por item, de forma 

expressa. O que deve ser considerado é o teor da solução apresentada e nela, estando 

dirimida a questão posta, não há motivo para se impor uma enfadonha e desnecessária alusão 
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a todos os requerimentos efetuados". (fl. 669)

Depreende-se, dessa forma, que o recorrente pretendeu, em verdade, 

rediscutir, na via integrativa, temas que já haviam sido debatidos na decisão colegiada 

vergastada. Assim, tem-se que a conclusão do Tribunal local está, nesse ponto, em 

consonância com o entendimento desta Superior Corte de Justiça. Confiram-se, a propósito, os 

seguintes julgados:

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM 
NÍTIDO CARÁTER INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
ACOLHIMENTO. 1 - Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 619 do 
CPP, tampouco equívoco manifesto no julgado recorrido, não merecem 
acolhida os embargos que se apresentam com nítido caráter infringente, 
onde se objetiva rediscutir a causa. 2 - Embargos de declaração rejeitados". 
(EDcl no AgRg na APn .441/CE, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, 
CORTE ESPECIAL, DJ 23.10.2006).

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENAL E PROCESSO PENAL. ART. 
619 DO CPP. OMISSÃO.NÃO-OCORRÊNCIA. MATERIALIDADE DO 
DELITO. CONDUTA INCOMPATÍVEL. REEXAME. ÓBICE DA 
SÚMULA 7 DO STJ. 1. 'Não há falar em violação do artigo 619 do Código 
de Processo Penal quando, da simples leitura das razões dos embargos de 
declaração opostos, verifica-se que o embargante, sob o pretexto de que o 
acórdão embargado teria incorrido em omissão, contradição e 
obscuridades, tem o nítido propósito de obter o reexame da matéria versada 
nos autos, na busca de decisão que lhe seja favorável.' (REsp 568.563/PI, 
Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ 17.05.2004). 
(...) 3. Agravo regimental improvido." (AgRg nos EDcl no Ag 
723.030/MG, minha relatoria, SEXTA TURMA, DJ 25.06.2007).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HABEAS CORPUS. CRIME 
CONTRA A VIDA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
DEFENSOR PÚBLICO PARA JULGAMENTO DE RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO. NULIDADE ARGÜIDA A DESTEMPO. 
PRECLUSÃO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. (...). 4. 'Não cabe ao 
Tribunal, que não é órgão de  consulta, responder a 'questionários' postos 
pela parte sucumbente, que não aponta de concreto nenhuma obscuridade, 
omissão ou contradição no acórdão, mas deseja, isto sim, esclarecimentos 
sobre sua situação futura e profliga o que considera injustiças decorrentes 
do decisum (...)' (EDclREsp nº 739/RJ,  Relator Ministro Athos Carneiro, in 
DJ 12/11/90). 5. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no HC 
25.615/SP, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ 
21.11.2005).

De igual modo, no que tange ao pretendido aumento do patamar de redução 

pela incidência da minorante do artigo 33, § 4º, da Lei de Drogas, observa-se que o Tribunal 

de origem decidiu a matéria em consonância com a jurisprudência deste STJ. 

De fato, observa-se que a Corte a quo aplicou o percentual de 1/2 na causa 
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especial de diminuição de pena prevista na Lei de Drogas, sob os seguintes fundamentos:

"A pena foi corretamente determinada (cinco anos de reclusão e 
quinhentos dias multa) e a redução deve ficar no patamar estabelecido na 
sentença (1/2), pois não se pode olvidar a grande quantidade de 
medicamentos apreendida, sendo determinado o total de dois anos e seis 
meses de reclusão e duzentos e cinqüenta dias multa, devendo cada dia 
multa ser calculado no mínimo legal". (fl. 652)

No mesmo sentido, já havia decidido o magistrado de primeiro grau, por 

ocasião da prolação da sentença condenatória:

"Fixei a pena de cada uma das infrações no piso legal, mas em seguida, 
em relação à primeira, procedi à redução de metade, em face do 
preenchimento dos requisitos legais previsto no § 4º do respectivo 
dispositivo, considerando para tanto a quantidade e a diversidade de 
substância relacionadas na portaria citada no artigo 66 da Lei 11.343/06 que 
ele tinha em depósito, tornando-a definitiva". (fls. 578/579)

Dessa forma, constata-se que o entendimento adotado pelo acórdão recorrido 

guarda fina sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior sobre a matéria. Em verdade, 

"esta Corte firmou jurisprudência no sentido da possibilidade de fixação da causa de 

diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06 em patamar diverso do máximo de 2/3 (dois 

terços), em razão da qualidade e da quantidade de droga apreendida". (AgRg no REsp 

1.349.370/SC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 

28/06/2013) In casu, conforme descrito à fl. 3 dos autos, foram apreendidas em poder do 

acusado dezenas de caixas de variados medicamentos, fundamento idôneo a manter o 

percentual no importe de 1/2, nos termos do assentado no aresto vergastado. Nesse sentido, 

os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. ART. 33, § 4.º, DA NOVA LEI DE 
TÓXICOS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. FIXAÇÃO 
DO QUANTUM DE REDUÇÃO. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 1. 
A exasperação da pena-base restou suficientemente fundamentada, em 
razão da grande quantidade de droga apreendida (64.235 gramas de 
"maconha"), bem como pelas circunstâncias da prática do delito, de modo 
a demonstrar que o grupo estava "razoavelmente preparado para inúmeros 

embarques de droga para outras cidades". 2. O art. 42 da Lei n.º 

11.343/2006 impõe ao Juiz considerar, com preponderância sobre o 

previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da 

droga, tanto na fixação da pena-base quanto na aplicação da causa de 

diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de 
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Tóxicos. 3. Não se trata de violação ao princípio do non bis in idem, mas 
apenas da utilização da mesma regra em finalidades e momentos distintos. 
Com efeito, na primeira etapa da dosimetria, os critérios do art. 59 do 
Código Penal e do art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 servem para fundamentar 
a pena-base, enquanto no último momento do sistema trifásico os mesmos 
parâmetros serão utilizados para se estabelecer a fração de redução a ser 
aplicada em razão da minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei 
Antitóxicos. 4. Na espécie, a quantidade da droga apreendida - 64.235 
gramas de "maconha" - justifica a não aplicação do redutor em seu grau 
máximo, qual seja: 2/3 (dois terços), observando-se a proporcionalidade 
necessária e suficiente para reprovação do crime. 5. Não havendo 
ilegalidade patente no quantum de redução pela minorante prevista no art. 
33, § 4.º, da Lei de Drogas, é vedado, na estreita via do habeas corpus, 
proceder ao amplo reexame dos critérios considerados para a sua fixação, 
por demandar análise de matéria fático-probatória. 6. Não há julgamento 
extra petita quando o Tribunal, acolhendo as razões apresentadas pela parte 
recorrente, como verificado na hipótese, dá provimento ao recurso, 
acrescendo-lhe outros fundamentos. 7. Ordem denegada. (HC 
186.549/MS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
20/03/2012, DJe 29/03/2012)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PENA REDUZIDA NO 
MÍNIMO LEGAL (§ 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006) COM BASE 
NA QUANTIDADE DO ENTORPECENTE (171 INVÓLUCROS DE 
COCAÍNA). ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCONSTITUCIONALIDADE DA 
OBRIGATORIEDADE DO REGIME INICIAL FECHADO (STF, HC 
111.840). PENA SUPERIOR A 4 (QUATRO) ANOS. INVIABILIDADE 
DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.  ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. - O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade 
de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento 
ilegal. - O Tribunal a quo aplicou a causa de diminuição de pena (§ 4º do 
art. 33 da Lei 11.343/2006) no patamar de 1/6 (um sexto), levando-se em 
conta a expressiva quantidade de droga apreendida (171 invólucros de 
cocaína), bem como o fato de o paciente ser o gerente do ponto de tráfico 

de drogas. - O acórdão está de acordo com o entendimento desta 

Corte de que o juiz, na aplicação da causa de diminuição de pena do § 

4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, deve levar em consideração a 

quantidade e a natureza do entorpecente apreendido, nos termos do 

art. 42 da Lei 11.343/2006. Precedentes: AgRg no HC 247.019/ES, Rel. 

Min. Marco Aurélio Bellizze, 5ª T., DJe 25.3.2013; HC 221.761/SP, 

Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 6ª T. DJe 14/06/2013). - Estando 
devidamente fundamentado o quantum de redução da pena, é inviável, em 
sede de habeas corpus, a sua alteração, tendo em vista a necessidade de 
revolvimento de fatos e provas. Precedente: HC 173.511/SP, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, 6ª T., DJe 22.2.2012. - Fixado o regime 
inicial fechado com base no § 1º do art. 2º da Lei 8.072/1990, declarado 
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inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal (HC 111.840/ES, julgado 
em 27/6/2012), cabe ao Juízo da Execução, tendo em vista o trânsito em 
julgado da condenação, reavaliar os elementos concretos dos autos, à luz 
do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, para verificar qual o regime inicial 
adequado para o paciente. Precedentes: AgRg no HC 257.178/SP, Rel. Min. 
Assusete Magalhães, 6ª Turma, DJe 23.9.2013; HC 226.064/DF, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, 6ª Turma, DJe 24.4.2013. - Mantida a 
condenação em 4 (quatro) anos e 2 (dois) meses de reclusão, não há falar 
em substituição da pena por restritiva de direitos, nos termos do art. 44, I, 
do Código Penal. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício para que o Juízo das Execuções, analisando o caso concreto, avalie a 
possibilidade de eventual modificação do regime inicial de cumprimento da 
pena." (HC 271.924/SP, Rel. Min. MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, DJe 
10/12/2013)

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. 
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ARTIGO 33 DA LEI 11.343/2006. 
FRAÇÃO DO REDUTOR. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA 
APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. 
MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 1. 
O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da Corte 
Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do habeas 
corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em 
substituição ao recurso em ação cabível, salvo nas hipóteses de flagrante 

ilegalidade, abuso de poder ou teratologia jurídica. 2. A jurisprudência 

firmou o entendimento no sentido de que, considerando que o 

legislador não estabeleceu especificamente os parâmetros para a 

escolha da fração de redução de pena prevista no § 4º do artigo 33 da 

Lei n. 11.343/2006, devem ser consideradas, para orientar o cálculo 

da minorante, as circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do 

Código Penal e, especialmente, o disposto no artigo 42 da Lei de 

Drogas. 3. Não se vislumbra nenhum constrangimento ilegal a ser sanado 
no ponto em que foi aplicada a fração de 1/3 de diminuição de pena, visto 
que a Corte estadual fundamentou concretamente a aplicação da minorante, 
no patamar de 1/3, na quantidade e na natureza da droga apreendida (28 
gramas de crack). 4. Uma vez que foi apresentada fundamentação idônea e 
suficiente para a aplicação da fração de 1/3 de redução de pena, mostra-se 
inviável a aplicação da minorante em questão no maior patamar previsto em 
lei, como pretendido. 5. Habeas corpus não conhecido." (HC 252.178/MG, 
Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
28/10/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA. PREPONDERÂNCIA. VETORES UTILIZADOS PARA A 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE E ESCOLHA DO REDUTOR DO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. POSSIBILIDADE. BIS IN IDEM. 
INOCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. NÃO PREENCHIDO O 
REQUISITO PREVISTO NO ART. 44, I DO CÓDIGO PENAL. 1. 
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Consoante firme entendimento desta Corte, a quantidade e a 

qualidade da droga preponderam tanto no momento de fixação da 

pena-base quanto para fins de determinação do patamar de redução 

pela aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4º da Lei n. 

11.343/2006. Precedentes. 2. Logo, considerando-se a apreensão, na 
espécie, de 1.950kg de cocaína, assim como que a ponderação das 
circunstâncias judiciais não configura mera operação aritmética, em que se 
dá pesos absolutos a cada uma, mostra-se justificado o aumento em 1/4 da 
pena-base e a diminuição em apenas 1/3 na terceira etapa da dosimetria. 3. 
A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que não há bis in idem na 
consideração da quantidade e natureza da droga apreendida tanto para 
agravar a pena-base quanto para negar redução a maior por aplicação da 
minorante referida. 4. Inviável o pleito de substituição da pena corporal por 
sanção restritiva, pois não satisfeito o requisito objetivo previsto no art. 44, 
I do Código Penal diante da pena definitiva aplicada. (...)" (AgRg no REsp 
1.339.089/SP, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
25/09/2013)

Dessarte, no que toca à apontada afronta aos artigos 381, inciso III, e 619, 

ambos do Código de Processo Penal, 33, § 4º, e 42, ambos da Lei nº 11.343/06, verifica-se que 

está pacificada a jurisprudência nesta Corte, sendo aplicável, portanto, a orientação prevista 

no enunciado 83 deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "não se conhece do 

recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida". Importante, destacar que referida orientação se aplica tanto no 

que concerne aos recursos interpostos com base na alínea "c" quanto com base na alínea "a" 

do permissivo constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0330661-8 REsp 1.408.252 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00677973020098260114  1140120090677977  18122009  677973020098260114

EM MESA JULGADO: 27/05/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÔNIO CELSO PEREIRA GONÇALVES
ADVOGADO : DANIEL FRAGA MATHIAS NETTO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO CELSO PEREIRA GONÇALVES
ADVOGADO : DANIEL FRAGA MATHIAS NETTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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